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Contas Vinculadas  Outras Obrigações 
Financeiras  

Aplicações Financeiras    
Outras Disponibilidades 

Financeiras    

    

SUBTOTAl                 
4.361.934,52 SUBTOTAl 2.478.101,52

InSUfICIÊnCIA AnTES DA 
InSCRIÇÃO Em RESTOS A 
PAGAR nÃO PROCESSADOS (I)

                      
        - 

SUfICIÊnCIA AnTES 
DA InSCRIÇÃO Em 
RESTOS A PAGAR 
nÃO PROCESSADOS 
(II)

4.361.934,52

TOTAl 4.361.934,52 TOTAl 6.840.036,04
InSCRIÇÃO Em RESTOS A 
PAGAR nÃO
 PROCESSADOS (III)

  0,00

SUfICIÊnCIA APÓS A 
InSCRIÇÃO Em RESTOS
 A PAGAR nÃO PROCESSADOS 
(Iv) = (II - III)

  4.361.934,52

FONTE: SIAFEM/PA    

GERAlDO DE mEnDOnÇA 
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PROCURADOR-GERAL  DE JUSTIÇA
AnlYD SERIO fRAnÇA JUnIOR
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AlmERInDO JOSE CARDOSO lEITÃO
SUBPROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, TECNICO ADMIN

SéRGIO HAIlTOn DA SIlvA DUARTE
COMISSÃO DE CONTROLE INTERNO

RElATÓRIO DE GESTÃO fISCAl - DESPESA COm PESSOAl 
- JAn A DEZ 2007

ESTADO DO PARÁ

mInISTéRIO PÚBlICO

RElATÓRIO DE GESTÃO fISCAl

DEmOnSTRATIvO DA DESPESA COm PESSOAl 

ORÇAmEnTOS fISCAl E DA SEGURIDADE SOCIAl

JAn/07 A DEZ/07
 LRF, art. 55, inciso I, alínea “a” 
- Anexo I      R$ 1,00 

DESPESA COm PESSOAl
DESPESAS EXECUTADAS

(Últimos 12 Meses)

     lIQUIDADAS
InSCRITAS Em 

RESTOS A PAGAR 
nÃO PROCESSADOS

DESPESA BRUTA COm PESSOAl (I)     170.656.819,97  

    Pessoal Ativo     137.439.930,72  

    Pessoal Inativo e Pensionistas     33.219.889,25  

Outras despesas de pessoal decorrentes de 
contratos de terceirização (art. 18, § 1º da LRF)    

DESPESAS nÃO COmPUTADAS (art. 19, 
§ 1º da LRF) (II)    70.900.258,71  

    Imposto de Renda (Resolução nº 16.769-TCE 
- Processo nº  2003/51606-1, publicada no DOE nº 
30.014, de 25.08.2003)

23.878.694,27  

Despesas de Exercícios Anteriores     14.671.767,96  

Inativos e Pensionistas com Recursos 
Vinculados     32.349.796,48  

TOTAl DA DESPESA COm PESSOAl PARA 
fInS DE APURAÇÃO DO lImITE - TDP (III) 
= (I - II)

99.756.561,26  

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV)     6.273.308.569,28  

% do TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL PARA 
FINS DE APURAÇÃO DO LIMITE - TDP sobre a RCL 
(V) = (III/IV )* 100

1,5902%  

LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 
20 da LRF) - <2%>     125.466.171,39  

LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único, art. 
22 da LRF) - <1,9%>    119.192.862,82  

FONTE: SIAFEM - Sistema Integrado de 
Administração Financeira dos Estados e 
Municípios

    

GERAlDO DE mEnDOnÇA ROCHA
PROCURADOR-GERAL  DE JUSTIÇA

AlmERInDO JOSE CARDOSO lEITÃO
SUBPROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, AREA TECNICO 

ADMINISTRATIVO

AnlYD SERIO fRAnÇA JUnIOR
DIRETOR DO DEPTO. FINANCEIRO
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ATOS E PORTARIAS
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ, no 
uso de suas atribuições legais,
R E S O l v E:
nomear, de acordo com o art. 183 da Constituição do Estado 
do Pará, de 05.10.1989, combinado com o art. 3º, parágrafo 
único, da Lei Estadual no 5.856, de 18.08.1994, DAYAn 
ROBERTO DInIZ E SIlvA, portador da Carteira de Identidade 
no 5585548-SSP/PA, para exercer, em caráter efetivo, em 
virtude de habilitação em concurso público, o cargo de Auxiliar 
de Administração mP-AUD-201-A-I, do Quadro Permanente 
de Servidores do Ministério Público do Estado do Pará, lotado 
nesta Capital, Pólo Belém I.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, em Belém, 
27 de fevereiro de 2008.

GERAlDO DE mEnDOnÇA ROCHA
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAl DE JUSTIÇA, no uso de suas 
atribuições legais,
CONSIDERANDO os termos do expediente protocolizado sob o  
nº 5593/2008, em 25.02.2008;
R E S O l v E:
EXOnERAR, a pedido, o Sr. CARlOS fElIPE BAIDEK do 
cargo de Auxiliar de Administração MP-AUD-201-A-II, de acordo 
com o art. 59, da Lei Estadual nº 5.810, de 24.01.94, a contar 
de 25.02.2008.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, em Belém, 
26 de Fevereiro de 2008.

GERALDO DE MENDONÇA ROCHA
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ, no 
uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
nomear, de acordo com o art. 183 da Constituição do Estado 
do Pará, de 05.10.1989, combinado com o art. 3º, parágrafo 
único, da Lei Estadual no 5.856, de 18.08.1994, fRAnCISCO 
nUnES DA SIlvA JÚnIOR, portador da Carteira de Identidade 
no 4642227-SSP/PA, para exercer, em caráter efetivo, em 
virtude de habilitação em concurso público, o cargo de Auxiliar 
de Administração mP-AUD-201-A-I, do Quadro Permanente 
de Servidores do Ministério Público do Estado do Pará, no Pólo 
Tocantins/marajó.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, em Belém, 
27 de fevereiro de 2008.

GERAlDO DE mEnDOnÇA ROCHA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA nº 498/2008-mP/PGJ
O PROCURADORGERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais
COnSIDERAnDO a conclusão dos trabalhos desenvolvidos pela 
Comissão Especial para fins de realizar a Avaliação Periódica de 
Desempenho Funcional, instituída pela Portaria nº 1385/2005-
SGMP, de 12.12.2005 e alterada pela Portaria nº 747/2007-MP/
SGJ-TA, de 06.06.2007.
R E S O l v E :
HOmOlOGAR o resultado da Avaliação de Desempenho 
referente ao estágio probatório dos servidores abaixo 
relacionados.

Nº NOME CARGO

01 ALINE MISUE FUKUSHIMA MURAKAMI AUX. ADMINISTRAÇÃO

02 ERICSON NASCIMENTO DA SILVA MOTORISTA

03 EVANILTON BARROS VELOSO MOTORISTA

04 FÁVIA GIHANNA DA SILVA SOUSA AUX. ADMINISTRAÇÃO

05 JOÃO GAUDÊNCIO SOUSA SANTOS MOTORISTA

06 JOCILENE FIALHO DA SILVA AUX. ADMINISTRAÇÃO

07 JÓZIMO AZEVEDO BOTELHO MOTORISTA

08 PAULO SÉRGIO RODRIGUES DE LIMA TÉCNICO

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, em Belém, 19 
de fevereiro de 2008.

AnTÔnIO EDUARDO BARlETA DE AlmEIDA
Procurador-Geral de Justiça, em exercício

PORTARIA nº 499/2008-mP/PGJ
O PROCURADORGERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições legais
COnSIDERAnDO o disposto no art. 36 da Lei Estadual nº 
5.810, de 24.01.1994, c/c o art. 11 da Lei Estadual no 5.856, 
de 18.08.1994, e os termos dos arts. 15, 16 e 16-A da 
Resolução nº 014/2003, de 18.11.2003, do Egrégio Colégio de 
Procuradores de Justiça, publicada no DOE de 20.11.2003;
R E S O l v E:
I - PROmOvER, pelo critério de antiguidade, à referência 
imediatamente superior da respectiva carreira, observados 
os parâmetros para progressão horizontal e vertical (classe/
nível) estabelecidos no Plano de Classificação de Cargos 
dos Servidores do Ministério Público do Estado do Pará, os 
servidores estáveis relacionados abaixo, admitidos neste Órgão 
Ministerial através do Concurso Público realizado em 2004:

Nº NOME REFERÊNCIA 
ATUAL

REFERÊNCIA 
PROMOÇÃO CARGO

01 ALINE MISUE FUKUSHIMA MURAKAMI AUD-A-I AUD-A-II AUX. ADMINISTRAÇÃO

02 ERICSON NASCIMENTO DA SILVA AOM-A-I AOM-A-II MOTORISTA

03 EVANILTON BARROS VELOSO AOM-A-I AOM-A-II MOTORISTA

04 FÁVIA GIHANNA DA SILVA SOUSA AUD-A-I AUD-A-II AUX. ADMINISTRAÇÃO

05 JOÃO GAUDÊNCIO SOUSA SANTOS AOM-A-I AOM-A-II MOTORISTA

06 JOCILENE FIALHO DA SILVA AUD-A-I AUD-A-II AUX. ADMINISTRAÇÃO

07 JÓZIMO AZEVEDO BOTELHO AOM-A-I AOM-A-II MOTORISTA

08 PAULO SÉRGIO RODRIGUES DE LIMA ATC-A-I ATC-A-II TÉCNICO

II – O servidor efetivo que estiver no exercício de cargo de 
provimento em comissão neste Órgão Ministerial, e que tenha 
optado pela percepção da remuneração do respectivo cargo 
comissionado, será promovido; entretanto, o pagamento a esse 
título somente se efetivará por ocasião do retorno ao exercício 
do cargo efetivo, nos termos do art. 38 da Lei Estadual no 
5.810, de 24.01.1994.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 19 de 
fevereiro de 2008.

ANTÔNIO EDUARDO BARLETA DE ALMEIDA
Procurador-Geral de Justiça, em exercício

PORTARIA nº 541/2008-mP/PGJ
O PROCURADORGERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais
COnSIDERAnDO as disposições da Lei Federal nº 10.520, de 
17.07.2002; Lei Federal nº 8.666, de 21.06.1993; Lei Estadual 
nº 6.474, de 06.08.2002 e os Decretos Federal e Estadual nºs 
3.555, de 08.08.2002 e 0199, de 09.07.2003, respectivamente; 
R E S O l v E : 
DESIGnAR como pregoeira deste Órgão, a servidora ElIAnE 
CRISTInA PInHEIRO TAvARES, para funcionar na Licitação 
instaurada na modalidade Pregão Presencial nº 002/2008-MP/
PA, de acordo com o disposto no art. 3º, IV da Lei Federal nº 
10.520 de 17.07.2002 e art. 5º, II da Lei Estadual nº 6.474, 
de 06.08.2002, devendo funcionar como Membros da Equipe 
de Apoio, o Promotor de Justiça de 3ª Entrância CLAUDOMIRO 
LOBATO DE MIRANDA e a servidora CLÁUDIA EULÁLIA 
NASCIMENTO ARAÚJO.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, em Belém, 22 
de fevereiro de 2008.

       AnTOnIO EDUARDO BARlETA DE AlmEIDA
          Procurador-Geral de Justiça, em exercício

PORTARIA nº 571/2008-mP/PGJ
O PROCURADORGERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais
COnSIDERAnDO as disposições da Lei Federal nº 10.520, de 
17.07.2002; Lei Federal nº 8.666, de 21.06.1993; Lei Estadual 
nº 6.474, de 06.08.2002 e os Decretos Federal e Estadual nºs 
3.555, de 08.08.2002 e 0199, de 09.07.2003, respectivamente; 
R E S O l v E : 
DESIGnAR como pregoeiro deste Órgão, o servidor mÁRCIO 
AnTÔnIO CUnHA SOlImÕES, para funcionar na Licitação 
instaurada na modalidade Pregão Presencial nº 003/2008-MP/
PA, de acordo com o disposto no art. 3º, IV da Lei Federal nº 
10.520 de 17.07.2002 e art. 5º, II da Lei Estadual nº 6.474, 
de 06.08.2002, devendo funcionar como Membros da Equipe 
de Apoio, o Promotor de Justiça de 3ª Entrância CLAUDOMIRO 
LOBATO DE MIRANDA e a servidora CLÁUDIA EULÁLIA 
NASCIMENTO ARAÚJO.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, em Belém, 26 
de fevereiro de 2008.

              GERAlDO DE mEnDOnÇA ROCHA
          Procurador-Geral de Justiça


